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CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO –
Apelação cível – Ação de Indenização por
Danos  Morais  e  Materiais  –  Queda
decorrente de buraco em passeio público –
Conduta  omissiva  do  Município  –
Responsabilidade  subjetiva  –   Nexo  de
causalidade entre a omissão e o dano  –
Não comprovado – Ausência do dever de
indenizar –  Recurso em confronto com as
jurisprudências  dominantes  dos  Tribunais
Superiores  e  do  Tribunal  Doméstico  –
Inteligência do art. 557, “caput”, do CPC –
Seguimento negado.

– Em se tratando de dever de indenizar do
Município diante de sua conduta omissiva,
faz-se  imprescindível  a  presença  dos
seguintes  requisitos:  o  comportamento
omissivo  estatal,  o  dano,  e  o  nexo
causalidade entre a omissão e o dano e a
culpa  ou  dolo,  que  pode  se  caracterizar
pela negligência, imprudência ou imperícia.
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–  A  ausência  de  comprovação  de  algum
dos  requisitos  configuradores  da
responsabilidade  civil  da  edilidade,
notadamente o nexo de causalidade, afasta
do Município o dever de indenizar.

–O  art.  557,  caput,  do  CPC,  permite  ao
relator  negar  seguimento  ao  recurso
quando  for  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal
Superior.

Vistos etc.

FABIANA  QUARESMA  DE  SOUSA,
qualificada na exordial de fls. 02/17,   moveu Ação de Indenização por danos
morais e materiais em face do MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA.

Em  apertada  síntese,  requereu  a  autora
que fosse ressarcida dos danos materiais e morais em virtude de uma queda
sofrida em 10 de setembro de 2009, quando transitava pelo passeio público
da cidade de João Pessoa, na Rua Duque de Caxias, em frente ao Shopping
Terceirão.

Alegou que o trauma decorrente da queda
implicou na realização de uma cirurgia, e gerou graves consequências em sua
vida, já que ficou com sua saúde debilitada, bem como, dependente de outras
pessoas para realizar suas atividades pessoais.

Citado  o  demandado  atravessou  a
contestação de fls.  64/73,  arguindo a inexistência  de dano e do  dever  de
indenizar, por não ter a autora se desincumbido do ônus de provar os fatos
constitutivos de seu direito.

Em sentença exarada às fls. 91/93, a MM.
Juíza  “a quo”  julgou improcedente o pedido inicial, por entender ausente a
comprovação dos fatos constitutivos do direito da autora, em razão de ter a
recorrente fundamentado sua demanda em uma declaração unilateral, e não
ter arrolado testemunhas que atestassem a ocorrência do fato danoso.
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Irresignada a demandante interpôs recurso
de  apelação,  requerendo  a  reforma  do  “decisium” com a  procedência  do
pedido, alegando que os fatos constitutivos do seu direito estão devidamente
comprovados, já que juntou aos presentes autos boletim de ocorrência,  no
qual noticiou o evento danoso, bem como tirou fotografias do local em que
aconteceu o dano.

Foram  juntadas  contrarrazões  às  fls.
114/119, pleiteando pelo desprovimento do apelo.

Instada a se manifestar, a D. Procuradoria
de Justiça proferiu parecer (fls. 125/129), sustentando o dever do município
de João Pessoa de indenizar o dano em virtude da provada negligência da
Fazenda Pública Municipal no trato com a coisa pública.

É o que importa relatar.

Decido.

Atendidos  os  pressupostos  de
admissibilidade conheço do recurso e passo a sua análise.

O cerne da questão subsiste na existência
ou não do dever  do município  de  João Pessoa indenizar  o  suposto  dano
sofrido pela apelante.

O juízo  “a  quo”,  entendeu  não  existir  um
dos requisitos que configuraria a responsabilidade estatal, que seria a prova
do nexo causal entre o ato omissivo do Poder Público e o acidente ocorrido
com a autora, sustentando ter a recorrente fundamentado sua demanda em
declaração unilateral.

É  cediço  que  nas  ações  indenizatórias
propostas contra pessoa jurídica de direito público em face de atos praticados
por  seus  agentes,  incide,  em  regra,  o  disposto  no  §6º,  do  art.  37  da
Constituição  Federal  que  estabelece  a  responsabilidade  objetiva,  que
independe da culpa e é assentada no risco administrativo. Veja-se:

“Art. 37 (omissis)
[...]
§  6º.  As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  e  as  de
direito  privado  prestadoras  de  serviços  públicos
responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de
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regresso  contra  o  responsável  nos  casos  de  dolo  ou
culpa.”

Destarte,  em  se  tratando  de  dano
decorrente  de  conduta  omissa,  hipótese  que  se  subsume  ao  caso  dos
presentes  autos,  a  doutrina  e  a  jurisprudência  dominante  reconhecem  a
aplicação da teoria da responsabilidade subjetiva, estando, assim, o dever de
indenizar condicionado a culpa e o dolo. 

Corroborando,  traz-se  à  baila  os
ensinamentos de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO:

"Quando o dano foi possível em decorrência de uma
omissão  do  Estado  (o  serviço  não  funcionou,
funcionou tardia ou ineficientemente) é de aplicar-se a
teoria da responsabilidade subjetiva. Com efeito, se o
Estado não agiu, não pode, logicamente, ser ele o autor
do dano. E, se não foi o autor, só cabe responsabilizá-lo
caso  esteja  obrigado  a  impedir  o  dano.  Isto  é:  só  faz
sentido responsabilizá-lo se descumpriu dever legal que
lhe impunha obstar ao evento lesivo.
Deveras, caso o Poder Público não estivesse obrigado a
impedir o acontecimento danoso, faltaria razão para lhe
impor  o  encargo  de  suportar  patrimonialmente  as
consequências  da  lesão.  Logo,  a  responsabilidade
estatal  por  ato  omissivo  é  sempre  responsabilidade
por comportamento ilícito. E, sendo responsabilidade
por  ilícito,  é  necessariamente  responsabilidade
subjetiva,  pois  não  há  conduta  ilícita  do  Estado
(embora  do  particular  possa  haver)  que  não  seja
proveniente de negligência, imprudência ou imperícia
(culpa)  ou,  então,  deliberado  propósito  de  violar  a
norma  que  o  constituía  em  dada  obrigação  (dolo).
Culpa  e  dolo  são  justamente  as  modalidades  de
responsabilidade subjetiva" 1

A  jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores
vem perfilhando o mesmo posicionamento esposado: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL
DO  ESTADO.  ATO  OMISSIVO  DO  PODER
PÚBLICO. POLICIAL AGREDIDO POR DETENTO NO

1CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, Curso de Direito Administrativo, 12ª ed., Malheiros Editores, p. 
794/795.
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INTERIOR  DE  DELEGACIA.  RESPONSABILIDADE
SUBJETIVA. ART. 37, § 6º, DA CB/88. 
Policial civil agredido por detento no interior de delegacia.
Obrigação  do  Estado  de  indenizar  o  funcionário  pelos
danos  sofridos.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.
(STF - RE 602223 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU,
Segunda  Turma,  julgado  em  09/02/2010,  DJe-045
DIVULG 11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-
02393-05 PP-01062 RT v. 99, n. 897, 2010, p. 163-165)

E: 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  ALEGAÇÃO
GENÉRICA.  SÚMULA  284/STF.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.
OMISSÃO.  NEXO  DE  CAUSALIDADE.  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  REEXAME  DE FATOS  E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  A  alegação  genérica  de  violação  do  artigo  535  do
Código de Processo Civil,  sem explicitar os pontos em
que  teria  sido  omisso  o  acórdão  recorrido,  atrai  a
aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  a
responsabilidade  civil  do  estado  por  condutas
omissivas é subjetiva, sendo necessário, dessa forma,
comprovar a negligência na atuação estatal, o dano e
o nexo causal entre ambos.
[...]
(STJ.  AgRg  no  AREsp  501.507/RJ,  Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado
em 27/05/2014, DJe 02/06/2014)

Logo, para que surja o dever de indenizar
do Estado diante de sua conduta omissiva, faz-se imprescindível a presença
dos seguintes requisitos: o comportamento omissivo estatal, o dano, e o nexo
causalidade  entre  a  omissão  e  o  dano  e  a  culpa  ou  dolo,  que  pode  se
caracterizar pela negligência, imprudência ou imperícia.

Analisando os autos,  observa-se que para
configurar a omissão estatal a autora colacionou diversas fotos da região com
o declive que supostamente teria provocado a sua queda. 

O segundo pressuposto, o dano da vítima,
pode  ser  verificado  através  da  certidão  do  Complexo  Hospitalar  de
Mangabeira,  fl.22,  que  certifica  que  a  autora  fora  atendida  na  unidade
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ortotrauma no dia 10/09/09, diagnosticada com fratura de rádio distal direito e
submetida no mesmo dia a intervenção cirúrgica. 

Entrementes,  para  a  configuração  do
terceiro pressuposto,  faz-se necessário algumas considerações. O nexo de
causalidade é fator fundamental para que o Estado responda pelo dano que
lhe foi imputado, faz-se necessário que se verifique a real existência de um
fato administrativo  imputável  ao  ente  administrativo,  e a  certeza  de que o
dano da vítima ocorreu daquele fato.

A respeito do assunto JOSÉ DOS SANTOS
CARVALHO FILHO pontifica:

“O  nexo  de  causalidade  é  fator  de  fundamental
importância para a atribuição de responsabilidade civil do
Estado.  O  exame  supérfluo  e  apressado  de  fatos
causadores  de  danos  a  indivíduos  tem  levado  alguns
intérpretes  à  equivocada  conclusão  da  responsabilidade
civil  do  Estado.  Para  que  se  tenha  uma  análise
absolutamente  consentânea  com  o  mandamento
constitucional,  é  necessário  que  se  verifique  se
realmente houve um fato administrativo (ou seja, um
fato imputável à Administração), o dano da vítima e a
certeza de que o dano proveio efetivamente daquele
fato”. (Grifei).

Pois  bem.  Como  posto  anteriormente,  o
fato  administrativo  e  o  dano  foram demonstrado  pela  autora,  mas  o  nexo
causal  que  vincula  esses  dois  requisitos  não  fora  comprovado  com
consistência suficiente a configurar a responsabilidade civil do Município. 

Na  exordial,  embora  a
demandante/recorrente  tenha  narrado  que  estava  acompanhada  de  dois
colegas no momento da queda, e tenha se reportado à veiculação de matéria
jornalística  sobre  o  fato,  não  arrolou  testemunhas  para  a  audiência,
encontrando-se nos autos apenas o seu depoimento pessoal, nem colacionou
à referida reportagem, mas apenas a certidão da ocorrência policial, o que
não é suficiente  para demonstrar  que o dano ocorrido a autora realmente
decorreu do  declive  na  calçada  da  Rua  Duque  de  Caxias,  em  frente  ao
Shopping Terceirão.

Por  conseguinte,  agiu  acertadamente  o
Juízo de origem ao expor que: 

“Embora  os  danos  estejam provados,  não há  indícios
consistente da relação de causa e efeito entre tais danos
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e a omissão administrativa narrada, referente à falta de
zelo  e  boa  manutenção  da  calçada  do  Shopping
Terceirão”.
Para  se  construir  a  procedência  do  pedido,  faz-se
necessária  a  comprovação  dos  fatos  constitutivos  ao
direito da parte autora, sendo um ônus que lhe compete
a teor do art. 333,I do CPC”, (fl.92).

Assim,  considerando  que  não  foram
comprovados todos os requisitos configuradores da responsabilidade civil da
edilidade,  notadamente  o  nexo  de  causalidade,  impõe-se  concluir  pela
improcedência do pedido autoral.

Nesse toar,  destaco os seguintes julgados
proferidos pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal:

RESPONSABILIDADE CIVIL DO PODER PÚBLICO -
PRESSUPOSTOS  PRIMÁRIOS  QUE  DETERMINAM
A  RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA  DO
ESTADO - O NEXO DE CAUSALIDADE MATERIAL
COMO  REQUISITO  INDISPENSÁVEL  À
CONFIGURAÇÃO  DO  DEVER  ESTATAL  DE
REPARAR O DANO - NÃO-COMPROVAÇÃO, PELA
PARTE  RECORRENTE,  DO  VÍNCULO  CAUSAL  -
RECONHECIMENTO  DE  SUA  INEXISTÊNCIA,  NA
ESPÉCIE,  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS  -
SOBERANIA  DESSE  PRONUNCIAMENTO
JURISDICIONAL  EM  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA - INVIABILIDADE DA DISCUSSÃO,
EM  SEDE  RECURSAL  EXTRAORDINÁRIA,  DA
EXISTÊNCIA  DO  NEXO  CAUSAL  -
IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA  (SÚMULA  279/STF)  -
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.
- Os elementos que compõem a estrutura e delineiam o
perfil da responsabilidade civil objetiva do Poder Público
compreendem (a) a alteridade do dano, (b) a causalidade
material  entre  o  "eventus  damni"  e  o  comportamento
positivo (ação) ou negativo (omissão) do agente público,
(c) a oficialidade da atividade causal e lesiva imputável a
agente  do  Poder  Público  que  tenha,  nessa  específica
condição,  incidido  em conduta  comissiva  ou  omissiva,
independentemente  da  licitude,  ou  não,  do
comportamento  funcional  e  (d)  a  ausência  de  causa
excludente da responsabilidade estatal. Precedentes.
-  O  dever  de  indenizar,  mesmo  nas  hipóteses  de
responsabilidade civil objetiva do Poder Público, supõe,
dentre  outros  elementos  (RTJ  163/1107-1109,  v.g.),  a
comprovada existência do nexo de causalidade material
entre o comportamento do agente e o "eventus damni",
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sem  o  que  se  torna  inviável,  no  plano  jurídico,  o
reconhecimento  da  obrigação  de  recompor  o  prejuízo
sofrido pelo ofendido.
- A comprovação da relação de causalidade - qualquer
que  seja  a  teoria  que  lhe  dê  suporte  doutrinário
(teoria  da  equivalência  das  condições,  teoria  da
causalidade  necessária  ou  teoria  da  causalidade
adequada) - revela-se essencial ao reconhecimento do
dever de indenizar,  pois,  sem tal  demonstração,  não
há  como  imputar,  ao  causador  do  dano,  a
responsabilidade  civil  pelos  prejuízos  sofridos  pelo
ofendido. Doutrina. Precedentes.
- Não se revela processualmente lícito reexaminar matéria
fático-probatória em sede de recurso extraordinário (RTJ
161/992  -  RTJ  186/703  -  Súmula  279/STF),
prevalecendo,  nesse  domínio,  o  caráter  soberano  do
pronunciamento  jurisdicional  dos  Tribunais  ordinários
sobre matéria de fato e de prova. Precedentes.
-  Ausência,  na  espécie,  de  demonstração  inequívoca,
mediante  prova  idônea,  da  efetiva  ocorrência  dos
prejuízos  alegadamente  sofridos  pela  parte  recorrente.
Não-comprovação do vínculo causal registrada pelas
instâncias ordinárias.
(RE 481110 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO,
Segunda Turma, julgado em 06/02/2007, DJ 09-03-2007
PP-00050 EMENT VOL-02267-04 PP-00625 RCJ v. 21,
n. 134, 2007, p. 91-92) 

Ainda:

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  CIVIL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DAS  PESSOAS
PÚBLICAS. ATO OMISSIVO DO PODER PÚBLICO:
LATROCÍNIO  PRATICADO  POR  APENADO
FUGITIVO.  RESPONSABILIDADE  SUBJETIVA:
CULPA PUBLICIZADA: FALTA DO SERVIÇO. C.F.,
art. 37, § 6º. 
I.  -  Tratando-se  de  ato  omissivo  do  poder  público,  a
responsabilidade  civil  por  tal  ato  é  subjetiva,  pelo  que
exige dolo ou culpa, esta numa de suas três vertentes, a
negligência,  a  imperícia  ou  a  imprudência,  não  sendo,
entretanto, necessário individualizá-la, dado que pode ser
atribuída ao serviço público, de forma genérica, a falta do
serviço.
II. - A falta do serviço - faute du service dos franceses
- não dispensa o requisito da causalidade, vale dizer,
do  nexo  de  causalidade  entre  a  ação  omissiva
atribuída  ao  poder  público  e  o  dano  causado  a
terceiro.
III.  -  Latrocínio  praticado  por  quadrilha  da  qual
participava  um  apenado  que  fugira  da  prisão  tempos
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antes:  neste caso,  não há falar  em nexo de causalidade
entre a fuga do apenado e o latrocínio.  Precedentes do
STF: RE 172.025/RJ,  Ministro Ilmar  Galvão,  "D.J." de
19.12.96;  RE  130.764/PR,  Relator  Ministro  Moreira
Alves,  RTJ  143/270.  IV.  -  RE  conhecido  e  provido.
(STF  -  RE  369820,  Relator(a):  Min.  CARLOS
VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 04/11/2003, DJ
27-02-2004  PP-00038  EMENT  VOL-02141-06  PP-
01295)

A jurisprudência desta Corte compartilha do
mesmo entendimento. A propósito:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANO  MATERIAL.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  BURACO  EM  VIA  PÚBLICA.
CONDUTA  OMISSIVA  DO  MUNICÍPIO.
APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DA
RESPONSABILIDADE  SUBJETIVA.  AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DA CULPA DA EDILIDADE
E  DO  NEXO  DE  CAUSALIDADE  ENTRE  A
OMISSÃO  ESTATAL  E  O  DANO.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  RECURSO  EM
CONFRONTO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  APLICAÇÃO
DO ARTIGO 557 DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO
AO APELO. 
Em se tratando de dano decorrente de conduta omissiva
do  Estado,  a  sua  responsabilidade  é  subjetiva  e,  neste
caso, deve ser comprovada a culpa estatal. 
Não se pode imputar ao Município o dever de impedir a
deterioração e o consequente surgimento de buracos na
totalidade das ruas abrangidas pelo seu território, sendo-
lhe  exigível,  apenas,  que  realize  a  sua  manutenção
periódica e conserte  as  falhas  que nelas  eventualmente
surgirem,  observando-se,  ainda,  a  disponibilidade  de
recursos financeiros. 
A  não  comprovação  de  todos  os  elementos
caracterizadores  da  responsabilidade  civil  estatal  dá
ensejo à improcedência do pedido autorial. 
O relator negará seguimento a recurso em confronto com
jurisprudência dominante de Tribunal Superior CPC, art.
557.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020040576544001 -
Órgão (2 CAMARA CIVEL) - Relator Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti - j. em 18-01-2011 

Também:

AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANO MATERIAL -
REMESSA  OFICIAL  -SENTENÇA  PROFERIDA  A

9



Apelação Cível nº 200.2010.020203-1/001

FAVOR  DO  MUNICIPIO  -  NÃO  CONHECIMENTO
-APELAÇÃO  -  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO
ESTADO - REQUISITOS - NEXO DE CAUSALIDADE
- AUSÊNCIA -DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
-  A responsabilidade objetiva do Estado deve respeitar
alguns  pressupostos  básicos,  quais  sejam  o  fato
administrativo, o dano e o nexo causal.
- A comprovação da relação de causalidade - qualquer
que seja a teoria que lhe dê suporte doutrinário teoria
da equivalência das condições, teoria da causalidade
necessária ou teoria da causalidade adequada - revela-
se essencial ao reconhecimento do dever de indenizar,
pois, sem tal demonstração, não há como imputar, ao
causador  do  dano,  a  responsabilidade  civil  pelos
prejuízos  sofridos  pelo  ofendido. RE  481110  AgR,
Relatora  Min.  CELSO  DE  MELLO,  Segunda  Turma,
julgado  em  06/02/2007,  DJ  09-03-2007  PP-00050
EMENT VOL-02267-04 PP-00625 RCJ  v.  21,  n.  134,
2007, p. 91-92
TJPB - Acórdão do processo nº 20020077827489001 -
Órgão (3ª Câmara Cível) - Relator Saulo Henriques de Sá
e Benevides - j. em 10-02-2009 

Diante desse delineamento jurídico, e das
razões  fáticas  do  caso  vertente,  em  consonância  ao  entendimento
categoricamente firmado neste Sinédrio e nos Tribunais Superiores, e  numa
forma  de  privilegiar  a  efetividade  da  prestação  jurisdicional,  não  há  outro
caminho a ser trilhado, senão negar seguimento ao recurso, o que faço com
espeque  no  art.  557,  “caput”  do  CPC,  mantendo  inalterada  a  sentença
vergastada.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 21 de agosto de 2014.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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